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ANEXO 11 – CARTA RECURSO

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE

EDITAL 02/2025 – PROPE

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a):

E-mail:bilnhantumbo@gmail.com                         Telefone: +55 21975596139

CPF: 03456862172

Curso: Doutorado em Engenharia Florestal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO:

Prezados,

Em atenção à solicitação de apresentação de visto válido, esclareço que me encontro 
em situação migratória regular no Brasil, conforme dispõe a Lei nº 13.445/2017 e o 
Decreto nº 9.199/2017.

Destaco  que  sou  portador  de  CRNM  válido  até  2027,  documento  oficial  que 
comprova minha autorização de residência temporária no país e minha regularidade 
migratória perante as autoridades brasileiras.

De acordo com a legislação vigente, o visto consular tem como finalidade o ingresso 
no território nacional, não sendo exigida sua validade após a concessão de residência. 
Nesse sentido, a regularidade da minha permanência é plenamente comprovada pelo 
CRNM válido, não havendo necessidade de apresentação de visto atualizado.

Dessa  forma,  solicito  a  reconsideração  da  exigência,  uma  vez  que  já  atendo 
integralmente aos requisitos legais.

Anexo desde já os documentos solicitados . 

Atenciosamente,
Bilton Gilberto Nhantumbo
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Data: _19_____/___05____/___2026____

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que  
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.
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